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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 81/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Estarreja aprovou, em 25 de Fevereiro
de 2005, o Plano de Pormenor do Parque Empresarial
da Quimiparque.

A elaboração do Plano de Pormenor teve início na
vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo
sido cumpridas todas as formalidades legais, designa-
damente quanto à emissão de pareceres e discussão
pública que decorreu nos termos do artigo 77.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

O município de Estarreja dispõe de Plano Director
Municipal (PDM), ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 11/93, de 23 de Fevereiro, que
se encontra suspenso até 8 de Agosto de 2006 na área
de intervenção do Plano de Pormenor.

O Plano de Pormenor abrange em área qualificada
no PDM como «espaço industrial — espaço de indústria
transformadora existente», alterando as regras de uso,
parâmetros e índices constantes do quadro regulamentar
anexo ao respectivo Regulamento.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 25.o e
na alínea c) do n.o 3 e no n.o 8 do artigo 80.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Parque

Empresarial da Quimiparque no município de Estarreja,
cujo regulamento, planta de implantação e planta de
condicionantes se publicam em anexo à presente reso-
lução, dela fazendo parte integrante.

2 — Indicar que ficam alteradas as regras de uso e
de ocupação do solo incluídas no quadro regulamentar
anexo ao Regulamento do Plano Director Municipal
de Estarreja na área de intervenção do presente Plano
de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Junho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DO PARQUE EMPRESARIAL DA QUIMIPARQUE

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivos

O Plano de Pormenor do Parque Empresarial, adiante designado
por Plano, de que o presente Regulamento é parte integrante, tem
por objectivo estabelecer as regras de uso, ocupação e transformação
do solo dentro dos limites da sua área de intervenção.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

A área abrangida pelo Plano de Pormenor do Parque Empresarial
da Quimiparque de Estarreja é a constante da planta de implantação
integrante do presente Regulamento.

Artigo 3.o

Conteúdo documental

1 — O Plano é constituído por:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado por:

a) Relatório fundamentando as soluções adoptadas;
b) Programa de execução;
c) Plano de financiamento.

Artigo 4.o

Definições

1 — «Coeficiente de afectação do solo (C. A. S.)» — relação entre
a área total de implantação dos edifícios e a área total do terreno
que lhe serve de base.

2 — «Coeficiente de ocupação do solo (C. O. S.)» — relação entre
a área total de pavimentos prevista e a área total da parcela que
lhe serve de base; para o cálculo deste índice apenas serão conta-
bilizados os pisos acima do nível do solo.

3 — «Cércea» — dimensão vertical da construção, medida a partir
do ponto de cota média do terreno marginal ao alinhamento da
fachada até à linha superior do beirado, platibanda ou guarda do
terraço, incluindo andares recuados, mas excluindo acessórios (cha-
minés, casa de máquinas de ascensores, depósitos de água, etc.).

4 — «Polígono máximo de implantação» das edificações delimi-
tadas na planta de implantação — maior área dentro da qual pode(m)
ser implantada(s) a(s) edificação(ões).

5 — «Alinhamento» — linha que em planta separa uma via pública
dos edifícios existentes ou previstos ou dos terrenos contíguos, sendo
definida pela intersecção dos planos verticais das fachadas, muros
ou vedações com o plano horizontal dos arruamentos existentes.

6 — «Edificação principal» — edifício principal localizado na res-
pectiva parcela.

Artigo 5.o

Condicionantes ao uso do solo

1 — Na planta de condicionantes, que integra o presente Plano
de Pormenor, encontram-se assinaladas todas as condicionantes, ser-
vidões administrativas e restrições de utilidade pública.

2 — As regras de ocupação, uso e transformação do solo nas áreas
abrangidas pelas servidões e restrições referidas no número anterior
obedecem ao disposto na legislação aplicável cumulativamente com
as disposições do Plano que com ela sejam compatíveis.

Artigo 6.o

Prevenção de riscos

O parque empresarial deverá garantir a elaboração de programas
de prevenção de riscos industriais articulados com os serviços de pro-
tecção civil, assim como a sua periódica actualização em função do
desenvolvimento registado no parque empresarial, nos termos da legis-
lação aplicável.

Artigo 7.o

Protecção ambiental

1 — Deverão ser observadas todas as normas e legislação em vigor
no que se refere à emissão de efluentes, emissões gasosas, ruído e
resíduos sólidos.

2 — O lançamento de efluentes líquidos para a rede de recolha
de efluentes a criar/remodelar só será admissível se os efluentes se
enquadrarem nos parâmetros previstos no Regulamento do Sistema
de Águas Residuais do Concelho de Estarreja em vigor. Quando o
mesmo não se verifique, os efluentes devem ser tratados em sistema
de tratamento adequado antes de serem lançados na rede pública.

Artigo 8.o

Uso do solo e concepção do espaço

Para efeitos de uso do solo, consideram-se as seguintes categorias
e subcategorias, de acordo com a planta de implantação:

a) Espaços edificados, que integram as parcelas destinadas a
comércio e serviços, as parcelas destinadas a indústria e
armazenagem, as parcelas destinadas a equipamentos, as
parcelas destinadas a infra-estruturas de apoio à actividade
industrial e as parcelas com edifícios a preservar (arqueo-
logia industrial);

b) Espaços verdes, constituídos pelos espaços verdes e de uti-
lização colectiva e pelos espaços verdes de protecção.
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CAPÍTULO II

Espaços edificados

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Artigo 9.o

Implantação e alinhamento das edificações

1 — As regras que orientam a ocupação das parcelas integradas
nesta categoria são as que se encontram definidas na planta de implan-
tação e no quadro síntese constante da mesma e do Regulamento.

2 — A implantação das edificações tem de se inscrever dentro do
polígono máximo de implantação definido na planta de implantação,
não podendo exceder esse polígono.

3 — O alinhamento das construções é o que se encontra definido
na planta de implantação.

4 — Exceptuam-se do cumprimento do número anterior as uni-
dades industriais que apresentem razões de ordem técnica e funcional
devidamente fundamentadas e ainda os equipamentos.

Artigo 10.o

Área livre das parcelas

Nos casos em que as unidades necessitem de depositar materiais
na área livre das respectivas parcelas, tal deverá ser expressamente
previsto em projecto e sempre na parte posterior (tardoz) da parcela.

Artigo 11.o

Unidades existentes

As unidades industriais e ou de armazenagem existentes à data
de entrada em vigor do presente Plano de Pormenor poderão ser
objecto de licenciamento desde que cumpram a legislação em vigor
e ainda os seguintes requisitos:

a) A unidade tenha um uso de acordo com o previsto no pre-
sente Plano e a sua cércea e área total de construção não
excedam os respectivos valores máximos indicados no qua-
dro síntese;

b) O edifício se apresente em boas condições ao nível da sua
estrutura e aspecto exterior (pinturas e ou revestimentos);

c) A unidade esteja devidamente servida por infra-estruturas
viárias, de abastecimento de água e de saneamento.

SECÇÃO 2

Parcelas destinadas a comércio e serviços

Artigo 12.o

Usos

Nas parcelas destinadas a comércio e serviços, identificadas na
planta de implantação, admite-se ainda a instalação de indústrias dos
tipos 3 e 4, conjuntamente com o comércio.

SECÇÃO 3

Parcelas destinadas a indústria e armazenagem

Artigo 13.o

Usos

1 — Nas parcelas destinadas a indústria e armazenagem podem
instalar-se indústrias dos tipos 1, 2, 3 e 4 e armazenagem ou indústrias
dos tipos 1 e 2 e armazenagem, de acordo com o definido na planta
de implantação e no quadro síntese anexo ao presente Regulamento.

2 — Na zona de produção e ou armazenagem o pé-direito mínimo
é de 4 m.

3 — No interior de cada parcela devem ser garantidas as áreas
livres necessárias para cargas e descargas e para acesso ao interior
da parcela.

4 — A cércea máxima para as novas construções é a que se encontra
definida no quadro síntese anexo ao presente Regulamento. Excep-
tuam-se as edificações que apresentam razões de ordem técnica e
funcional devidamente fundamentada no âmbito do projecto e da
actividade em questão.

Artigo 14.o

Propriedade horizontal

No quadro síntese anexo ao presente Regulamento estão iden-
tificados os edifícios que podem ser constituídos por fracções autó-
nomas no âmbito da propriedade horizontal e o número máximo
de fracções admitido em cada um.

SECÇÃO 4

Parcelas destinadas a equipamentos e a infra-estruturas
de apoio à actividade industrial

Artigo 15.o

Usos

1 — No quadro síntese anexo ao presente Regulamento é indicada
a tipologia dos equipamentos admitidos nas parcelas destinadas a
equipamentos e a infra-estruturas de apoio à actividade industrial
e ainda os respectivos parâmetros urbanísticos.

2 — As parcelas n.os 99, 100 e 101 destinam-se à instalação de
infra-estruturas de apoio à actividade industrial, nomeadamente depó-
sitos, estações de tratamento, parque de apoio a veículos pesados
e outras infra-estruturas complementares de apoio que venham a ser
necessárias.

3 — Os parâmetros urbanísticos admitidos nas situações referidas
no número anterior encontram-se definidos no quadro síntese anexo
ao presente Regulamento.

SECÇÃO 5

Edifícios a preservar (arqueologia industrial)

Artigo 16.o

Usos

Nos edifícios a preservar identificados na planta de implantação
são admitidas obras de restauro, conservação e remodelação de inte-
riores, não sendo permitidas ampliações. A realização de demolições
apenas poderá ocorrer quando o edifício esteja a pôr em risco a
segurança da área e a sua recuperação já não seja viável, devendo
ainda estas situações ser devidamente fundamentadas em pareceres
técnicos.

CAPÍTULO III

Espaços verdes

Artigo 17.o

Subcategorias

Incluem-se nesta classe os espaços verdes; tendo em conta a função
e vocação dos diferentes espaços verdes, subdividiu-se esta classe em
duas subcategorias distintas:

Espaços verdes e de utilização colectiva.
Espaço verde de protecção.

SECÇÃO 1

Espaços verdes e de utilização colectiva

Artigo 18.o

Usos

1 — Os espaços verdes e de utilização colectiva devem ser objecto
de qualificação através de ajardinamento. Admite-se a instalação de
mobiliário urbano, a construção de uma pista ciclável e de acessos
com recursos a materiais permeáveis, de acordo com a organização
espacial prevista na planta de implantação.

2 — O espaço verde público — jardim — na parte nascente do par-
que, espaço que enquadra os edifícios de comércio/serviços e os equi-
pamentos desportivos, deve ser objecto de qualificação, através de
um arranjo paisagístico, devendo preservar-se as espécies arbóreas
existentes.

SECÇÃO 2

Espaço verde de protecção

Artigo 19.o

Caracterização e usos

1 — A área de espaço verde de protecção destina-se a garantir
e a maximizar as condições de segurança na zona industrial e a mini-
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mizar eventuais impactes suscitados pela presença e laboração das
unidades industriais.

2 — O espaço verde de protecção deve ser objecto de ajar-
dinamento.

CAPÍTULO IV

Rede viária e estacionamento

Artigo 20.o

Estrutura viária

A rede viária do parque empresarial é constituída pelas vias que
constam na planta de implantação e na planta da rede viária do pre-
sente Plano, assinalando-se dois tipos de espaços de circulação no
interior do parque empresarial: as vias propriamente ditas e os espaços
de circulação para veículos pesados.

Artigo 21.o

Estacionamentos

O estacionamento adjacente à via deverá ser constituído de acordo
com o definido na planta de implantação.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXO

Quadro síntese

Número
da

parcela

Área máxima
de

implantação
(metros

quadrados)

Área máxima
de

construção
(metros

quadrados)

Número
máximo

de fracções

Área
da

parcela
(metros

quadrados)

Área livre
da

parcela
(metros

quadrados)

Função
Número

de
pisos

Cércea
(metros)

1 400 2 000 13 400 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 17,5
2 750 2 250 15 750 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11
3 855 2 565 17 855 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11
4 855 2 565 17 855 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11
5 400 2 000 13 400 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 17,5
6 750 2 250 15 750 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11
7a 387 774 1 387 0 Estabelecimento de restauração/bebidas . . . . . . . . . . . . 2 7
7b 28 28 1 28 0 Equipamento desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3
8 252 504 1 252 0 Equipamento desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
9 900 2 700 18 900 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 13
10 900 2 700 18 900 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
11 900 2 700 18 900 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
12 900 2 700 18 900 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
13 1 730 5 190 34 1 730 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
14 602 1 806 9 602 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10
15 1 460 2 190 10 1 460 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
16 1 258 1 887 9 1 258 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
17 1 460 2 190 10 1 460 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
18 1 460 2 190 10 1 460 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
19 1 460 2 190 10 1 460 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
20 1 460 2 190 10 1 460 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
21 489 978 4 489 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
22 3 484 6 968 6 3 484 0 Equipamento social e desportivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
23 490 980 4 490 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
24 1 290 1 935 9 1 290 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
25 1 290 1 935 9 1 290 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
26 1 400 2 100 10 1 400 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
27 1 400 2 100 10 1 400 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
28 1 400 2 100 10 1 400 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
29 756 1 134 5 756 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
30 2 106 2 106 10 2 106 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4
31 884 2 652 13 884 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 9
32 4 339 6 508,50 18 4 339 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
33 1 020 1 530 7 1 020 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
34 1 020 1 530 7 1 020 0 Armazém/indústria do tipo 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
35 600 900 4 600 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
36 900 1 350 6 900 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
37 1 580 2 370 11 1 580 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
38 530 1 060 5 530 0 Comércio/serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8
39 702 1 404 7 702 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 8
40 1 667 5 001 13 1 667 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 15
41 1 000 1 500 7 1 000 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
42 1 000 1 500 7 1 000 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
43 1 005 1 507 7 1 005 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
44 1 005 1 507 7 1 005 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
45 1 975 2 962 7 1 975 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
46 2 350 3 525 12 2 350 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
47 400 600 3 400 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
48 183 366 1 183 0 Equipamento/portaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
49 288 432 2 288 0 Armazém/indústria dos tipos 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
50 2 250 3 375 6 2 250 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
51 2 250 3 375 6 2 250 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
52 2 250 3 375 6 2 250 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
53 2 250 3 375 6 2 250 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
54 1 015 1 522,50 3 1 334 319 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
55 3 332 4 998 9 3 332 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
56 3 332 4 998 9 3 332 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
57 2 842 4 263 8 2 842 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
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Número
da

parcela

Área máxima
de

implantação
(metros

quadrados)

Área máxima
de

construção
(metros

quadrados)

Número
máximo

de fracções

Área
da

parcela
(metros

quadrados)

Área livre
da

parcela
(metros

quadrados)

Função
Número

de
pisos

Cércea
(metros)

58 2 842 4 263 8 2 842 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
59 1 960 2 940 5 1 960 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
60 1 960 2 940 5 1 960 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
61 2 693 4 039,50 8 2 693 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
62 2 220 3 330 6 2 220 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 8
63 2 554 7 662 10 2 554 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 3 19
64 2 516 3 774 12 2 516 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
65 1 200 1 800 3 1 200 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
66 1 493 2 240 4 1 493 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
67 1 240 1 860 3 1 558 318 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
68 7 277 10 915 3 7 277 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
69 1 125 1 687,50 3 1 125 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
70 5 132 7 698 8 5 132 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 21
71 214 428 1 214 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 2 7
72 1 625 2 437,50 4 1 625 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
73 1 200 1 800 3 1 200 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
74 1 500 2 250 4 1 500 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
75 2 082 3 123 6 2 082 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
76 2 470 3 705 7 2 470 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
77 2 470 3 705 7 2 470 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
78 2 437 3 656 7 2 437 0 Armazém/industria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
79 2 437 3 656 7 2 437 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
80 2 070 3 105 6 3 995 1 925 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
81 2 485 3 728 6 3 752 1 267 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
82 1 664 2 496 4 1 664 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
83 1 664 2 496 4 1 664 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
84 5 365 8 047 4 5 365 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
85 990 1 485 2 990 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
86 7 115 10 672 10 7 115 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 15
87 1 789 2 684 5 1 789 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
88 1 225 8 575 17 1 225 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 7 35
89 1 450 2 175 4 1 450 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
90 1 431 2 147 4 1 431 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
91 3 168 4 752 4 3 168 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
92 800 1 200 2 800 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
93 805 1 207,50 2 805 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
94 717 1 076 2 717 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
95 2 336 3 504 7 2 336 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
96 2 405 3 608 7 2 405 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
97 1 748 2 622 5 1 748 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
98 2 500 3 750 6 7 575 5 075 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
99 6 332 9 498 9 10 553 4 221 Infra-estrutura de apoio à actividade industrial . . . . . . . – –

100 4 058 6 088 6 6 764 2 706 Infra-estrutura de apoio à actividade industrial . . . . . . . – –
101 5 661 8 492 8 9 435 3 774 Infra-estrutura de apoio à actividade industrial . . . . . . . – –
102 127 254 1 127 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 2 7
103 491 736,50 5 491 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 8
104 980 1 470 2 980 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
105 1 078 1 617 3 1 078 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
106 957 1 435,50 2 957 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 10
107 482 723 4 482 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 8
108 254 381 1 254 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 8
109 117 175,50 1 117 0 Armazém/indústria dos tipos 1, 2, 3 e 4 . . . . . . . . . . . . . 1,5 8

Total 188 152 315 500,50 808 207 757 19 605
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Seia aprovou, em 23 de Setembro de 2005,
o Plano de Pormenor do Espaço Industrial da Vila Chã,
na Abrunheira.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública, que decorreu
nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

O município de Seia dispõe de Plano Director Muni-
cipal (PDM) eficaz, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 121/97, de 24 de Julho.

O Plano de Pormenor altera o PDM no que diz res-
peito à sua área de intervenção, que abrange, para além
do espaço industrial definido na planta de ordenamento,
espaços agrícolas, florestais e naturais que são reclas-
sificados para o uso industrial e, ainda, relativamente
a alguns indicadores urbanísticos, nomeadamente ao
coeficiente de impermeabilização máximo, à cércea
máxima, aos afastamentos das construções aos limites
dos lotes e à faixa de protecção envolvente ao espaço
industrial.

Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 25.o e
na alínea c) do n.o 3 e no n.o 8 do artigo 80.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Pormenor do Espaço Indus-

trial da Vila Chã (Abrunheira), no município de Seia,
cujo Regulamento, planta de implantação e planta de
condicionantes se publicam em anexo à presente reso-
lução, dela fazendo parte integrante.

2 — Indicar que ficam alteradas as disposições escri-
tas e gráficas do Plano Director Municipal de Seia con-
trárias ao disposto no presente Plano de Pormenor, na
respectiva área de intervenção.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Junho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DO ESPAÇO
INDUSTRIAL DA VILA CHÃ (ABRUNHEIRA)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objectivo

1 — O presente Regulamento faz parte integrante do Plano de
Pormenor do Espaço Industrial da Vila Chã (Abrunheira), adiante
designado por Plano de Pormenor, elaborado nos termos da legislação
em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
com as alterações e a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro (Regime Jurídico dos Instrumentos
de Gestão Territorial).

2 — O objectivo do presente Plano é ordenar e estabelecer uma
estrutura de ordenamento que permita a instalação de unidades indus-
triais ou outras actividades consideradas complementares ou com-
patíveis com estas, nomeadamente armazenagem, sucatas e oficinas.
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Artigo 2.o

Composição

Fazem parte integrante deste Plano os seguintes elementos:

Peças escritas:

a) Regulamento;
b) Relatório do Plano;
c) Plano de financiamento e programa de acção;

Peças desenhadas:

a) Planta de implantação;
b) Planta de condicionantes;
c) Planta de enquadramento territorial;
d) Planta da situação actual e cadastro;
e) Planta do parcelamento;
f) Planta da estrutura viária e perfis.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos de aplicação do Regulamento, são adoptados os indi-
cadores e parâmetros urbanísticos a seguir indicados, com as res-
pectivas definições:

1) «Área de implantação (Ai)» — valor numérico expresso em
metros quadrados, correspondente ao somatório das áreas
resultantes da projecção no plano horizontal de todos os
edifícios (residenciais e não residenciais), incluindo anexos
mas excluindo varandas e platibandas;

2) «Área bruta de construção (a.b.c.)» — valor expresso em
metros quadrados, resultante do somatório das áreas de
todos os pavimentos acima e abaixo do solo, medidas pelo
extradorso das paredes exteriores, com exclusão de sótãos
não habitáveis; áreas destinadas a estacionamento, áreas téc-
nicas (PT, central térmica, compartimentos de recolha de
lixo, etc.), terraços, varandas e alpendres, galerias exteriores,
arruamentos e outros espaços livres de uso público coberto
pela edificação;

3) «Coeficiente de ocupação do solo (COS)» — multiplicador
urbanístico correspondente ao quociente entre o somatório
das áreas de construção e a superfície de referência onde
se pretende aplicar de forma homogénea o índice;

4) «Coeficiente de afectação do solo (CAS)» — multiplicador
urbanístico correspondente ao quociente entre o somatório
da área de implantação das construções e a superfície de refe-
rência onde se pretende aplicar de forma homogénea o índice;

5) «Alinhamento» — linha que em planta separa uma via
pública dos edifícios existentes ou previstos ou dos terrenos
contíguos, e que é definida pela intersecção dos planos ver-
ticais das fachadas, muros ou vedações com o plano hori-
zontal dos arruamentos adjacentes;

6) «Cércea» — dimensão vertical da construção, medida a par-
tir do ponto de cota média do terreno marginal ao alinha-
mento da fachada até à linha superior do beirado, platibanda
ou guarda do terraço, incluindo andares recuados mas
excluindo acessórios: chaminés, casas de máquinas de ascen-
sores, depósitos de água, etc.;

7) «Área da parcela (S)» — área de terreno física ou juridi-
camente autonomizada não resultante de uma operação de
loteamento;

8) «Índice de impermeabilização (Ii)» — multiplicador urba-
nístico correspondente ao quociente entre a área de imper-
meabilização e a superfície de referência onde se pretende
aplicar de forma homogénea o índice;

9) «Percentagem de ocupação da parcela» — quociente entre
a área de implantação das construções e a superfície da
parcela, expresso em forma de percentagem;

10) «Operações de loteamento» — correspondem às acções que
têm por objecto ou efeito a constituição de um ou mais
lotes destinados imediata ou subsequentemente à edificação
urbana e que resulta da divisão de um ou vários prédios
ou do seu emparcelamento ou reparcelamento.

Artigo 4.o

Estrutura do zonamento

Para os efeitos do presente Regulamento, a área objecto do Plano
de Pormenor é constituída pelas seguintes zonas, conforme a planta
de implantação:

a) Solos de urbanização programada:

a1) Parcelas destinadas à instalação de indústrias e ou
armazenagens;

a2) Parcelas reservadas à instalação de equipamentos,
comércio e serviços;

b) Espaços de circulação:

b1) Arruamentos;
b2) Passeios;
b3) Estacionamento;
b4) Entradas do lote;

c) Espaços verdes:

c1) Espaços verdes públicos;
c2) Espaços verdes privados.

Artigo 5.o

Omissões ou dúvidas de interpretação

Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do
presente Regulamento serão resolvidos de acordo com a legislação
em vigor.

CAPÍTULO II

Solos de urbanização programada

Artigo 6.o

Âmbito e objectivos

1 — Integra os solos de urbanização programada o conjunto de
parcelas designadas na planta de implantação por:

a) Parcelas destinadas à instalação de indústrias e armaze-
nagem;

b) Parcelas destinadas à instalação de equipamentos, comércio
e serviços.

2 — As regras de ocupação, uso e transformação do solo estão
definidas na planta de implantação (e respectivo quadro síntese regu-
lamentar que integra a referida planta) e no presente Regulamento.

Artigo 7.o

Índices

1 — A área máxima de implantação de todos os corpos edificados
numa dada parcela não deverá em qualquer caso exceder 60% da
superfície da respectiva parcela de terreno.

2 — O índice de impermeabilização (Ii) máximo para cada parcela
não pode exceder 0,8.

Artigo 8.o

Parâmetros de dimensionamento

1 — O estacionamento público e as áreas destinadas a espaços
verdes e equipamentos de utilização colectiva e infra-estruturas encon-
tram-se desenhados na planta de implantação.

2 — O estacionamento privado (no interior de cada parcela) deve
corresponder à razão de um veículo por cada 100 m2 de área bruta
de construção.

Artigo 9.o

Vedações

1 — Na frente da parcela, entre o alinhamento do edificado e a
via pública, não são admissíveis muros de vedação com uma altura
máxima superior a 25 cm em estrutura rígida, podendo subir até 1 m
desde que seja com recurso a sebes vivas ou estruturas que garantam
uma leitura de continuidade entre o verde público e o verde privado.

2 — Os muros deverão ser dispostos em continuidade com os muros
dos lotes confinantes ou, quando acompanhem um passeio, deverão
desenvolver-se de forma homogénea em ambos os planos de projecção.

3 — Em qualquer caso é admissível a utilização de gradeamentos
desde que estes sejam devidamente envolvidos com sebes verdes ou
estruturas que garantam uma leitura de continuidade entre o verde
público e o verde privado.

4 — A vedação das parcelas, lateral e posterior, não deve ultra-
passar 1,5 m de altura em estrutura rígida, sendo autorizada a sua
elevação até 2 m com o recurso a sebes vivas e ou redes.

SECÇÃO I

Parcelas destinadas a instalação de indústrias e ou armazenagem

Artigo 10.o

Âmbito e objectivos

1 — Na planta de implantação encontram-se definidas 41 parcelas
(numeradas de 1 a 41), das quais 37 são destinadas à instalação de
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unidades industriais ou de armazenagem. Nestas parcelas podem ainda
ser instaladas outras actividades consideradas complementares ou
compatíveis com estas, nomeadamente escritórios, oficinas, sucateiras
ou outras.

2 — Sempre que as indústrias lidem com matérias inflamáveis deve
ser previsto um lugar próprio de armazenagem das mesmas respei-
tando um afastamento mínimo de 3 m em relação às restantes áreas
construídas da unidade em causa, bem como dos locais destinados
a estacionamento; quando existirem depósitos de gás afectos a uni-
dades industriais, estes deverão localizar-se no interior da parcela
de modo que o seu abastecimento possa efectuar-se sem ser a partir
da via pública e cumprindo as necessárias normas de segurança.

Artigo 11.o

Constituição das parcelas

1 — Os parâmetros urbanísticos a observar em cada uma das par-
celas encontram-se expressos no quadro síntese regulamentar cons-
tante do anexo n.o 1, bem como nas demais disposições do presente
Regulamento.

2 — Admite-se a agregação de parcelas contíguas para a formação
de parcelas de maiores dimensões — emparcelamento — desde que
possuam limites laterais ou posteriores comuns, sendo a autorização
para tal dada pela Câmara Municipal caso a caso e desde que se
cumpram as regras de ocupação previstas no quadro síntese regu-
lamentar e nas demais disposições do presente Regulamento.

3 — Nos casos de agregação de parcelas, a superfície da parcela
resultante e a respectiva área máxima de implantação correspondem,
em ambos os casos, à soma dos valores previstos para cada uma das
parcelas individuais.

4 — Nas parcelas n.os 31, 32 e 33, por questões de localização
e salvaguarda da redução em termos de faixa de protecção, só serão
admissíveis unidades de armazenagem.

Artigo 12.o

Alinhamentos e afastamentos

1 — A planta de implantação define para cada parcela o polígono
de máxima implantação das edificações a instalar. Neste polígono
encontra-se referenciada a linha de alinhamento frontal. Este alinha-
mento frontal é de cumprimento obrigatório e deverá, em pelo menos
50 % da extensão do plano vertical da fachada principal, coincidir
com a linha de alinhamento da respectiva parcela.

2 — Em casos especiais devidamente justificados em projecto,
resultantes das especificidades funcionais da empresa a instalar, a
percentagem do alinhamento frontal obrigatória a cumprir pode ser
reduzida.

3 — A implantação dos edifícios deverá respeitar os afastamentos
mínimos aos limites laterais, posterior e frontal da parcela, conforme
é indicado na planta de implantação.

Artigo 13.o

Cérceas, caves e cotas de soleira dos edifícios

1 — A cércea máxima admissível para a instalação de novas uni-
dades é de 9 m, podendo ser desenvolvida em um só piso.

2 — Independentemente do referido no número anterior, a altura
máxima de qualquer corpo dos edifícios não poderá ultrapassar um
plano a 45 °, definido a partir de qualquer lado das parcelas.

3 — Exceptuam-se da aplicação do n.o 1 as instalações técnicas
dos edifícios das unidades industriais que apresentem razões de ordem
técnica e ou de layout, devidamente justificadas.

4 — Não será admitida a construção de pavimentos em cave, salvo
se tal resultar de exigências de ordem técnica, designadamente a cria-
ção de fossos para maquinaria ou outro tipo de equipamentos.

5 — A cota de soleira dos edifícios deverá situar-se no intervalo
0,15 m-0,2 m, acima da rasante da via confinante considerando o ponto
de acesso ao lote.

Artigo 14.o

Outras características construtivas

1 — A configuração do remate entre o muro ou vedação confinante
com a via pública e o portão de acesso à parcela deverá ser definida
de forma a permitir efectuar facilmente as manobras de entrada ou
saída dos veículos pesados utilizados sem prejudicar as condições de
tráfego na via pública.

2 — O projecto de arquitectura deverá abranger o tratamento de
espaços exteriores.

3 — Cada unidade deverá prever, dentro dos limites da parcela
que ocupa, as áreas livres necessárias para cargas e descargas, esta-
cionamento próprio e acesso ao interior da parcela de forma a asse-
gurar o seu correcto funcionamento e autonomia, e que constarão
do projecto da unidade a instalar.

4 — É interdito o depósito de materiais, pontual ou permanente,
no espaço não edificado das parcelas que confina directamente com
os arruamentos públicos.

5 — Todas as parcelas deverão ainda ter áreas livres envolventes
das edificações que permitam o livre e fácil acesso a viaturas de bom-
beiros, pelo que nessas áreas não será de admitir depósitos de materiais
ou pequenas construções que prejudiquem ou inviabilizem a aces-
sibilidade.

6 — As coberturas deverão respeitar as inclinações mínimas para
cada tipo de material e serem preferencialmente ocultas por pla-
tibandas.

7 — Quando exista necessidade de espaço exterior para depósito
de materiais, o qual nunca poderá ocorrer na parte anterior das par-
celas, este deverá ser previsto no projecto de arquitectura de modo
a minimizar o impacte visual negativo provocado pelo depósito e
acumulação de materiais (matérias-primas ou resíduos da produção).

8 — Os pavimentos descobertos deverão ser drenados para que
as águas pluviais ou de limpeza sejam facilmente encaminhadas para
as sarjetas que ligam à rede geral. Quando justificável, poderão ser
exigidos, nos termos da lei em vigor, tratamentos à água de escorrência
ou de lavagem.

SECÇÃO II

Parcelas reservadas à instalação de infra-estruturas,
equipamentos, comércio e serviços

Artigo 15.o

Âmbito e objectivos

1 — Na planta de implantação encontram-se definidas as parcelas
reservadas à instalação de infra-estruturas, equipamentos, comércio
e serviços (parcelas n.os 1, 30, 36 e 41). Destinam-se respectivamente
à instalação de uma ETAR, à instalação de diversos serviços de apoio
ao funcionamento da zona industrial, à estação de transferência de
resíduos sólidos urbanos e à instalação de um parque municipal de
resíduos.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no quadro síntese regulamentar
no que se refere a parâmetros urbanísticos, o programa funcional
a instalar na parcela n.o 30 compreenderá os seguintes usos: serviços
administrativos e ou financeiros, restaurante, bar, zona de recreio
e lazer.

Artigo 16.o

Constituição das parcelas e regras construtivas

1 — Os projectos a elaborar para cada uma das parcelas devem
respeitar o programa e os parâmetros definidos no quadro síntese
regulamentar — disposições específicas — constante no anexo n.o 1,
bem como as demais disposições constantes no presente Regulamento.

2 — A Câmara Municipal reserva a possibilidade de, ponderada
a natureza e dimensão das actividades a instalar, designadamente
quando se tratem de actividades geradoras de fluxos viários e de
necessidades de estacionamento elevadas, poder vir a exigir a criação
de um número de lugares de estacionamento adicionais aos referidos
no n.o 2 do artigo 8.o

CAPÍTULO III

Espaços de circulação

Artigo 17.o

Âmbito e objectivos

Estes espaços são constituídos pela rede viária, estacionamento,
passeios, entradas do lote e outros espaços não integrados nas restantes
zonas anteriormente definidas. Os arruamentos a executar terão as
características geométricas definidas na planta de implantação e pas-
sarão a constituir arruamentos públicos.

CAPÍTULO IV

Espaços verdes

Artigo 18.o

Verde público

1 — Os espaços verdes públicos integram as áreas verdes de enqua-
dramento e protecção e as áreas de valorização paisagística dos arrua-
mentos, designadamente rotunda e ilhas separadoras de tráfego.

2 — É competência da Câmara Municipal o arranjo e manutenção
destes espaços, que não deverão ter outra finalidade que não seja
a função de protecção e de enquadramento paisagístico, sendo apenas
de admitir a sua utilização para funções de apoio ao desporto ou
ao lazer.

Artigo 19.o

Verde privado

1 — É indicado no interior de cada parcela uma faixa de verde
privado que deverá ser devidamente tratada numa relação de con-
tinuidade com o verde público.
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2 — É competência do proprietário o arranjo e manutenção destas
zonas, que deverão ter como finalidade a função de enquadramento
paisagístico da respectiva edificação, sendo também de admitir em
casos devidamente justificados o seu tratamento e utilização para esta-
cionamento privado desde que tal uso não exceda mais de 50 % da
área de verde privado e desde que este uso não implique nenhuma
interrupção entre o verde público e o verde privado.

3 — Na composição do verde privado devem ser utilizados relva,
grelha de enrelvamento ou material compatível não impermeabilizante
de modo que, e especialmente nas parcelas em que o verde privado
compreende todo o espaço entre a fachada principal e o limite da
parcela, seja possível a circulação automóvel.

CAPÍTULO V

Infra-estruturas básicas e sistemas de despoluição

Artigo 20.o

Infra-estruturas básicas

1 — A Câmara Municipal deve garantir a execução, a conservação
e o funcionamento das infra-estruturas básicas a seguir indicadas,
de acordo com os projectos aprovados:

a) Rede viária;
b) Rede de abastecimento de água;
c) Rede de drenagem de águas residuais;
d) Estação de tratamento de águas residuais (ETAR);
e) Rede de drenagem de águas pluviais;
f) Rede eléctrica de baixa tensão;
g) Rede eléctrica de média e alta tensão;
h) Rede de abastecimento de gás;
i) Rede de telecomunicações.

2 — Em situações especiais, nomeadamente os casos de grandes
consumos de água ou energia eléctrica, poderá a Câmara Municipal
estabelecer protocolos com os interessados no sentido de viabilizar
formas alternativas de garantir as infra-estruturas referidas.

3 — Será responsabilidade da Câmara Municipal a recolha de resí-
duos sólidos domésticos ou equiparados.

4 — A utilização de outras fontes de energia, para além das refe-
ridas, nomeadamente gás combustível, energia eólica, química, nuclear
ou outra, deverá ser objecto de apreciação própria e respeitar os
condicionalismos legais e licenciamento existentes.

5 — A retenção ou utilização de gases sob pressão, combustíveis
ou não, deverá ser apreciada caso a caso.

6 — Deve ser garantida a limpeza periódica da rede de águas plu-
viais e da rede de saneamento dentro de cada parcela de forma a
evitar entupimentos e a degradação das redes gerais de saneamento
e de águas pluviais. Da não observação do estipulado anteriormente
poderão resultar danos ou entupimentos da rede geral de que poderão
ser responsabilizados os proprietários das parcelas que os provocam.

7 — O fornecimento de electricidade será garantido para alimen-
tação em baixa tensão até à potência máxima de 50 kVA/lote. Para
alimentação de potências superiores em baixa tensão deverá ser con-
sultada a entidade concessionária ou em alternativa optar-se pela ali-
mentação em média tensão (15 kV), através de posto de transformação
(PT) privativo.

8 — Quando se verifique a necessidade de instalação de PT pri-
vativos estes deverão ser do tipo CB (cabine baixa), preparado para
entrada e saída em média tensão (posto de seccionamento).

Artigo 21.o

Sistema de despoluição

1 — Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sis-
temas antipoluentes de forma a evitar que os efluentes líquidos tóxicos
ou corrosivos, poeiras leves, gases ou fumos tóxicos, ruídos em excesso
ou odores demasiado incómodos sejam lançados na atmosfera, no
solo, em linhas de água, para a rede de drenagem de águas residuais,
rede de drenagem de águas pluviais e rede de abastecimento de água
potável.

2 — As actividades cuja laboração preveja à partida qualquer grau
de poluição do ambiente ou do sistema geral de saneamento só serão
autorizadas após prova de que os métodos e sistemas de depuração
a introduzir darão plena garantia de que a poluição será compatível
com os parâmetros exigidos por lei.

3 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o pré-tratamento
das águas residuais de modo que as características do efluente lançado
na rede pública sejam compatíveis com o sistema geral e obedeçam
aos parâmetros definidos na legislação em vigor.

4 — Fica reservado à Câmara Municipal o direito de não permitir
a ligação à rede pública de águas residuais de determinadas actividades
poluidoras que possam comprometer o sistema geral de saneamento
e depuração, ficando estas obrigadas a cumprir os parâmetros defi-
nidos na legislação em vigor.

5 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o tratamento
aos seus efluentes gasosos lançados na atmosfera para que obedeça
aos parâmetros definidos na legislação em vigor.

6 — As empresas a instalar deverão tomar as providências neces-
sárias para que se respeitem os parâmetros definidos na legislação
em vigor relativos ao ruído quer para o interior quer para o exterior
do edifício.

7 — O detentor de resíduos, qualquer que seja a sua natureza
de origem, deve promover a sua recolha, armazenagem, transporte
e eliminação ou utilização de tal forma que não ponham em perigo
a saúde humana nem causem prejuízo ao ambiente tal como se encon-
tra estabelecido e obedeça aos parâmetros definidos na legislação
em vigor.

8 — Os produtores de óleos usados deverão cumprir, no que res-
peita à sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação, o esta-
belecido na legislação em vigor.

9 — Tendo em vista a prevenção dos riscos de acidentes graves
que possam ser causados por certas actividades, bem como a limitação
das suas consequências para o homem e o ambiente, todas as empresas
a instalar e eventualmente abrangidas pelos conceitos aí definidos
deverão dar cabal cumprimento aos parâmetros definidos na legislação
em vigor.

10 — A instalação, a alteração e a laboração dos estabelecimentos
industriais ficam sujeitas ao cumprimento das normas fixadas pelo
quadro legal em vigor.

11 — Os prejuízos causados pela suspensão obrigatória do fun-
cionamento dos sistemas antipoluentes são da inteira responsabilidade
da própria empresa proprietária.

12 — A empresa proprietária é responsável pelos danos causados
a terceiros pelo funcionamento não eficaz dos sistemas antipoluentes.

CAPÍTULO VI

Execução do Plano

Artigo 22.o

Sistema e instrumentos de execução

1 — A iniciativa da intervenção é da exclusiva responsabilidade
do município, pelo que se consideram como sistemas de execução
do presente Plano o sistema de imposição administrativa ou o sistema
de cooperação.

2 — Para esse efeito, pode a Câmara Municipal utilizar qualquer
dos instrumentos de execução consignados na lei, nomeadamente:

a) Direito de preferência;
b) Expropriação;
c) Reestruturação de propriedade;
d) Reparcelamento de propriedade.

Artigo 23.o

Orientações para a definição de mecanismos perequativos internos

1 — No sistema de imposição administrativa, a responsabilidade
de executar a operação é do município e para alcançar esse fim a
Câmara Municipal adquirirá os terrenos necessários, por negociação
ou expropriação.

2 — Caso a Câmara Municipal negoceie o envolvimento de alguns
proprietários/investidores na execução do Plano de Pormenor, os direi-
tos e as obrigações dos particulares na unidade de execução são defi-
nidos por contrato de urbanização entre o município e os proprietários
de acordo com os critérios perequativos aplicáveis à própria operação
urbanística, nomeadamente:

a) Previamente, a Câmara Municipal deve determinar todos
os encargos decorrentes da execução das propostas do Plano
e incorporá-los no investimento global necessário à con-
cretização da operação, nomeadamente: valor inicial dos
terrenos (que requerem uma avaliação); estudos técnicos
(levantamentos, estudos e projectos); execução das infra-
-estruturas; execução dos espaços exteriores; administração;
valor final dos terrenos (avaliação dos terrenos após exe-
cução de infra-estruturas); outros (custos financeiros, taxas
urbanísticas, etc.);

b) Para determinar o resultado da operação, deverá determinar
e avaliar o valor dos terrenos após a execução das infra-
-estruturas, considerando agora o preço por metro quadrado
de terreno infra-estruturado e apto para a construção. Pode
assim avaliar as mais-valias geradas com a execução da ope-
ração urbanística;

c) E num terceiro momento, proceder à redistribuição de ter-
renos, lotes ou parcelas, exigir ou efectuar pagamentos de
compensações, distribuindo pelos participantes/investidores
os resultados da operação em função da participação de
cada um dos parceiros no investimento inicial;
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d) Os direitos e as obrigações dos particulares na unidade de
execução são definidos por contrato de urbanização entre
o município e os proprietários de acordo com os critérios
apresentados, devendo nos alvarás de licenças municipais
mencionar-se a compensação prestada ou que esta não é
devida.

3 — Os alvarás de licenças municipais deverão mencionar a com-
pensação prestada ou que esta não é devida.

ANEXO N.o 1

Quadro síntese regulamentar

Parcela Edificação

Número
Área total

(metros
quadrados)

Tipologia funcional

Área
de máxima

implantação
(metros

quadrados)

Altura
máxima

e ou cércea
(metros)

i1 5 287 ETAR . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 172
2 4 587 Padaria (existente) . . . . . . . 2 640
3 3 594 1 868
4 3 594 1 868
5 3 596 1 868

Unidades industriais e de
armazenagem . . . . . . . . .} {

6 8 088 Salsicharia (existente) . . . . 4 853
i r7 3 314 1 668

8 3 425 1 734
9 3 329 1 668 y

|
(*) 910 3 121 1 481

11 3 505 2 063
12 3 058 1 782Unidades industriais e de

armazenagem . . . . . . . . .

| |
y w13 2 572 1 408

14 2 214 1 160
15 2 197 1 140
16 2 284 1 172
17 3 455 2 073
18 3 318 1 991

| | |
t q t

Parcela Edificação

Número
Área total

(metros
quadrados)

Tipologia funcional

Área
de máxima

implantação
(metros

quadrados)

Altura
máxima

e ou cércea
(metros)

i r i19 3 147 1 888
20 3 044 1 826
21 3 000 1 799
22 2 980 1 788
23 2 562 1 507Unidades industriais e de

armazenagem . . . . . . . . .

| |
y w24 2 838 1 700

25 2 577 1 511
26 3 078 1 846
27 3 441 2 065
28 1 973 1 041
29 2 803 1 682

| |
t q

30 2 646 Serviços de apoio à activi-
dade empresarial . . . . . . 1 588

31 2 299 1 340 y

|
(*) 932 2 042 Unidades de armazenagem 1 162

33 2 057 1 157} {
34 2 174 1 244
35 2 262 1 297

Unidades industriais e de
armazenagem . . . . . . . . .} {

36 4 956 Estação de transferência de
resíduos sólidos urbanos
(existente) . . . . . . . . . . . . 2 974

37 3 394 2 036
38 3 217 1 909Unidades industriais e de

armazenagem . . . . . . . . .39 3 464 2 060
40 2 352 1 034} {
41 25 623 Parque municipal de resí-

duos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 374 t

|
Total 152 467 87 436

(*) A cércea prevista pode ser alterada de acordo com o disposto no artigo 13 o do
Regulamento.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 83/2006

Pela Resolução do Conselho do Ministros n.o 150/2005,
de 21 de Setembro, o Governo resolveu adquirir anti-
virais a utilizar como tratamento e profilaxia prolongada,
face à possibilidade de uma nova pandemia de gripe
originada pelo vírus H5N1.

Ora, de todos os antivirais licenciados a nível mundial,
a informação disponível evidencia que o inibidor da neu-
raminidase, fosfato de oseltamivir, é o mais eficaz contra
as estirpes virais em presença.

Nesta sequência foi adjudicado, por ajuste directo,
à empresa Roche — Farmacêutica Química, L.da, o for-
necimento de fosfato de oseltamivir, na sua qualidade
de detentora do exclusivo da comercialização deste
produto.

O n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros acima
referida determina que o pagamento dos encargos resul-
tantes da adjudicação, nos anos económicos de 2006
e 2007, correspondem ao escalonamento das entregas
do medicamento.

Acontece, porém, que o adjudicatário tem capacidade
para antecipar, na totalidade, o fornecimento do pro-
duto no decurso do corrente ano, possibilitando, deste
modo, uma resposta mais eficaz ao risco que o eventual
vírus da gripe pode vir a representar.

Neste contexto, torna-se necessário alterar a Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 150/2005, de 21 de
Setembro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, bem como ao abrigo da alínea e) do n.o 1 do
artigo 17.o, do artigo 22.o e da alínea d) do n.o 1 do

artigo 86.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, o Conselho de Ministros resolve:

Alterar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 150/2005, de 21 de Setembro, que passa a ter a
seguinte redacção:

«1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — Estabelecer que os encargos resultantes da adju-

dicação são suportados no ano económico de 2006 atra-
vés do orçamento do Serviço Nacional de Saúde, inscrito
no Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde.

4 — (Revogado.)
5 — [. . .]
6 — [. . .]».

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Junho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 653/2006
de 29 de Junho

Ao abrigo do n.o 3 do artigo 51.o da Lei n.o 53/2005,
de 8 de Novembro, e dos n.os 2 do artigo 7.o, 3 do
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artigo 10.o e 2 do artigo 11.o do Regime de Taxas apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho:

Manda o Governo, através dos Ministros de Estado
e das Finanças e dos Assuntos Parlamentares:

1.o Fixam-se os montantes pecuniários a pagar pelas
entidades que prosseguem actividades de comunicação
social tal como definidas no Regulamento de Taxas da
ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação
Social, nos termos dos anexos I a IV da presente portaria,
que dela fazem parte integrante.

2.o O valor da unidade de conta processual tido em
conta para a determinação dos montantes das taxas a
suportar pelas entidades que prosseguem actividades de
comunicação, de acordo com o disposto nos n.os 1, 2
e 3 dos anexos II, III, IV e V do Decreto-Lei n.o 103/2006,
de 7 de Junho, corresponde a E 89.

3.o Ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 103/2006, de 7 de Junho, os montantes a suportar
relativos à taxa de regulação e de supervisão relativa
ao ano civil de 2006 serão excepcionalmente reduzidos
a 50%, devendo ser pagos até ao dia 31 de Julho de
2006.

4.o O pagamento das taxas definidas no Decreto-Lei
n.o 103/2006, de 7 de Junho, deve ser feito directamente
à ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação
Social, ficando aquela habilitada para determinar os con-
cretos meios de pagamento a utilizar e obrigada a dar
a correspondente quitação.

Em 20 de Junho de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro dos Assuntos Parlamen-
tares, Augusto Ernesto Santos Silva.

ANEXO I

Taxa de regulação e supervisão

(nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho)

(Valores individuais em unidades de conta)

Imprensa Rádio Televisão Operadores de cabo ISP
Operadores

de
telemóveis

Regulação alta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 85 562 422 281 0
Regulação média . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 33 148 127 0 0
Regulação baixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4 0 34 0 0

ANEXO II

Taxas por serviços específicos prestados

(nos termos do n.o 3 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho)

Unidades
de

conta
Verba Acto

1 Apreciação de operações de concentração e
outras aquisições de propriedade realizadas
por operadores do mercado da comunicação
social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

2 Apreciação de acordos entre empresas, práticas
concertadas e decisões de associações de
empresas no mercado da comunicação social 14

3 Apreciação de abuso de posição dominante no
mercado da comunicação social . . . . . . . . . . . 14

4 Inscrição povisória de publicações periódicas 0,60
5 Inscrição definitiva de publicações periódicas 0,10
6 Inscrição de empresas jornalísticas . . . . . . . . . . . 0,40
7 Inscrição definitiva de empresas noticiosas e

operadores de rádio e televisão . . . . . . . . . . . 0,10
8 Pedido de averbamento de alteração do capital

social e dos seus detentores ou do logótipo
de publicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40

9 Pedido de averbamento diverso do previsto na
verba anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10

10 Cancelamento de registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
11 Emissão de fotocópias (por página) . . . . . . . . . . 0,006
12 Emissão de certidões (por página) . . . . . . . . . . . 0,011
13 Realização de auditorias aos operadores de

comunicação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
14 Credenciação de empresas de sondagens e sua

renovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60
15 Depósito de sondagens e inquéritos de opinião 0,40
16 Alterações na entidade credenciada . . . . . . . . . 0,20
17 Depósito do estatuto editorial dos órgãos de

comunicação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20

Unidades
de

conta
Verba Acto

18 Averbamentos aos títulos habilitadores do exer-
cício das actividades de rádio e televisão . . . . 0,10

19 Classificação de publicações periódicas . . . . . . . 0,20

ANEXO III

Taxas por emissão de títulos habilitadores

(nos termos do n.o 3 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho)

Unidades
de

conta
Verba Acto

20 Atribuição e renovação de licença a operadores
televisivos, de âmbito nacional, cuja activi-
dade assente na utilização do espectro hert-
ziano terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 809

21 Atribuição e renovação de licença a operadores
televisivos, de âmbito regional, cuja activi-
dade assente na utilização do espectro hert-
ziano terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 449

22 Atribuição e renovação de licença a operadores
televisivos, de âmbito local, cuja actividade
assente na utilização do espectro hertziano
terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112

23 Atribuição e renovação de licença a operadores
radiofónicos, de âmbito nacional, cuja acti-
vidade assente na utilização do espectro hert-
ziano terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281

24 Atribuição e renovação de licença a operadores
radiofónicos, de âmbito regional, cuja acti-
vidade assente na utilização do espectro hert-
ziano terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112
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Unidades
de

conta
Verba Acto

25 Atribuição e renovação de licença a operadores
radiofónicos, de âmbito local, cuja actividade
assente na utilização do espectro hertziano
terrestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

26 Atribuição e renovação de autorização a ope-
radores de comunicação social cuja activi-
dade de radiodifusão televisiva não assente
na utilização do espectro hertziano terrestre 281

27 Atribuição e renovação de autorização a ope-
radores de comunicação social cuja activi-
dade de radiodifusão sonora não assente na
utilização do espectro hertziano terrestre . . . 39

ANEXO IV

Encargos administrativos em procedimentos

(nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 103/2006, de 7 de Junho)

Unidades
de

conta
Verba Acto

28 Direito de resposta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
29 Rigor informativo, isenção e pluralismo . . . . . . 4,50
30 Privacidade, direito à imagem e liberdade de

expressão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
31 Impedimento de acesso a fontes de informação 4,50
32 Publicidade oculta em órgãos da comunicação

social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
33 Sigilo profissional/não revelação das fontes de

informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
34 Publicidade institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
35 Independência dos órgãos de comunicação

social face ao poder político e económico . . . 4,50
36 Arbitragem em matéria de direito de antena . . . 4,50
37 Arbitragem em matéria de direitos exclusivos 4,50
38 Cumprimento do artigo 24.o da Lei da Televisão 4,50
39 Observância das normas que regulam a reali-

zação e publicação de sondagens e produção
de rectificações às mesmas . . . . . . . . . . . . . . . 1,50

40 Arbitragem em matéria de acesso pela comu-
nicação social a locais abertos ao público . . . 4,50

41 Outros procedimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 654/2006
de 29 de Junho

O Decreto-Lei n.o 265/94, de 25 de Outubro, transpôs
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 93/15/CE,
do Conselho, de 5 de Abril, relativa à harmonização
das legislações dos Estados membros respeitantes à colo-
cação no mercado e ao controlo dos explosivos para
utilização civil.

Nos termos previstos no citado diploma legal, a aqui-
sição e transferência de explosivos entre Portugal e os
restantes Estados membros está sujeita a autorização,
a emitir em impresso próprio, cujo modelo é aprovado
por portaria do Ministro da Administração Interna.

Tal modelo de autorização, designado por documento
de transferência intracomunitária de explosivos, havia
já sido aprovado por Decisão da Comissão das Comu-
nidades Europeias de 15 de Abril de 2004, importando
agora transpô-lo para a ordem jurídica interna.

Assim:
Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 265/94, de 25 de Outubro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto

e da Administração Interna, o seguinte:
Único. É aprovado o modelo de autorização para

aquisição e transferência de explosivos entre Portugal
e os restantes Estados membros, denominado por docu-
mento de transferência intracomunitária de explosivos,
que constitui anexo à presente portaria, aplicando-se
para o efeitos as disposições técnicas a que se refere
o artigo 3.o da Decisão n.o 2004/388/CE, da Comissão,
de 15 de Abril de 2004.

O Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna, José Manuel Santos de Magalhães, em 5 de
Junho de 2006.

ANEXO
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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho Normativo n.o 37/2006

Nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e na Portaria n.o 1119/2001, de 21 de
Setembro, estabelecem-se os valores das taxas a pagar
pela concessão de autorizações especiais de caça na zona
de caça nacional (ZCN) do perímetro florestal da
Contenda:

ZCN do perímetro florestal da Contenda (n.o 107-DGRF)

Taxas a que se refere o n.o 5 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, na redacção do Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24
de Novembro.

1 — Valores devidos pela concessão de autorização
especial de caça:

1.1:

Veado de aproximação (troféu) — E 500;
Muflão de aproximação e espera (troféu) — E 1000;
Veado, muflão e javali, de montaria — E 500, com

veado pago de acordo com os escalões praticados
na caça de aproximação;

Javali de espera — E 270;

1.2 — Nos termos e para os efeitos do n.o 7 do n.o 4.o
da Portaria n.o 119/2001, de 21 de Setembro, deverá
ser efectuado o pagamento de 50% do valor das taxas
referidas no n.o 1.1 até ao 10.o dia útil antes da realização
da caçada, sendo o remanescente liquidado no próprio
dia.

2 — Valores a que se refere o n.o 9 do n.o 6.o da
Portaria n.o 1119/2001, de 21 de Setembro:

Veado de aproximação (troféu):

Por cada tiro falhado — E 80;
Por cada exemplar ferido e não cobrado —

E 940;
Ferir exemplar que não o indicado pelo

guia — E 940;
Por desobediência ao guia — E 300;

Muflão de aproximação e espera (troféu):

Por cada tiro falhado — E 70;
Por cada exemplar ferido e não cobrado —

E 260;
Por desobediência ao guia — E 300;

Javali de espera:

Por cada tiro falhado — E 50;
Por cada exemplar ferido e não cobrado — E 100;
Por desobediência ao guia — E 300.

3 — Valores a que se refere a alínea a) do n.o 7.o
da Portaria n.o 1119/2001, de 21 de Setembro:

Javali de espera:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — E 80;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — E 130;
Troféu superior a 7,8 cm — E 220.

4 — Valores a que se refere o n.o 1 do n.o 8.o da
Portaria n.o 1119/2001, de 21 de Setembro:

Veado de aproximação (troféu):

Troféu de 136 a 147 pontos — E 400;
Troféu de 148 a 155 pontos — E 940;
Troféu de 156 a 163 pontos — E 1470;
Troféu superior a 163 pontos — E 2150.

Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 21 de Junho
de 2006. — Pelo Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regio-
nal, Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário
de Estado do Ambiente. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 655/2006
de 29 de Junho

Pela Portaria n.o 987/2005, de 6 de Outubro, foi criada
a zona de caça municipal da serra da Penha, processo
n.o 4144-DGRF, situada no município de Guimarães,
e transferida a sua gestão para a Associação Desportiva,
Cultural e Recreativa de São Tomé.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida assim como a denominação de
uma das freguesias não estão correctas, pelo que se
torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 987/2005, de 6 de Outubro,

deverá ter a seguinte redacção:

«2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Abação, Calvos, Costa, Infantas, Mesão
Frio, Pinheiro, Serzedo e Urgezes, município de Gui-
marães, com a área de 2052 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 987/2005, de 6 de
Outubro, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.



4624 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 124 — 29 de Junho de 2006

Portaria n.o 656/2006

de 29 de Junho

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 3.o e no
artigo 91.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com a redacção conferida pelo Decreto-lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, importa identificar para a época
venatória de 2006-2007 as espécies cinegéticas que é
permitido caçar, bem como fixar os respectivos limites
diários de abate, períodos de caça, processos e outros
condicionamentos venatórios.

Considerando a especificidade diferenciada da acti-
vidade venatória relativa às espécies sedentárias e às
migratórias;

Considerando que os efeitos nefastos que o período
de seca que caracterizou a época passada parecem estar
já ultrapassados, não estando assim as espécies cine-
géticas submetidas a pressões extra que aconselhem a
adopção de medidas excepcionais de gestão, sem con-
tudo esquecer que a caça deve ser exercida tendo em

conta os princípios de sustentabilidade e que nunca pode
pôr em perigo a conservação das espécies silvestres;

Considerando ainda que uma maior coincidência e
harmonização de datas de abertura da caça às espécies
e seus respectivos términos contribui para uma melhor
gestão e exploração adequada do património cinegético
e conduz a uma maior facilidade de cumprimento por
parte dos caçadores, reduziu-se o número diferenciado
de datas de abertura e fecho da caça:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 3.o e 91.o a 106.o

do citado diploma:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Na época venatória de 2006-2007 é permitida a

caça às seguintes espécies cinegéticas: rola-comum,
patos (pato-real, marrequinha, frisada, marreco, arrabio,
pato-trombeteiro, piadeira e zarro-negrinho), galeirão-
-comum, galinha-d’água, pombos (pombo-torcaz, pom-
bo-da-rocha e pombo-bravo), codorniz, tarambola-dou-
rada, galinhola, narcejas (narceja-comum e narceja-ga-
lega), tordos (tordeia, tordo-comum, tordo-ruivo e tor-
do-zornal), estorninho-malhado, perdiz-vermelha,
faisão, coelho-bravo, lebre, raposa, saca-rabos, javali,
gamo, veado, corço e muflão.

2.o Os processos de caça às espécies cinegéticas indi-
cadas no número anterior são os permitidos nos arti-
gos 92.o a 106.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, para cada espécie
referida no n.o 1.o e consoante se trate de terrenos orde-
nados ou não.

3.o Os limites diários de abate para as espécies cine-
géticas referidas no n.o 1.o, bem como os respectivos
períodos e outros condicionamentos venatórios, são os
constantes dos quadros anexos à presente portaria e
da qual fazem parte integrante.

4.o Exceptuam-se do disposto no número anterior,
em terrenos cinegéticos ordenados, os limites de abate
fixados para as espécies sedentárias, que obedecem ao
previsto nos planos anuais de exploração no caso de
ZCM ou nos planos de ordenamento e exploração cine-
gética, no caso de ZCA e ZCT.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 14 de
Junho de 2006.

ANEXO I

Espécies migratórias

Terrenos ordenados e não ordenados

Rola-comum; patos (pato-real, marrequinha, frisada, marreco, arrabio, pato-trombeteiro, piadeira, zarro-negrinha);
galeirão-comum; galinha-d’água; pombos (pombo-bravo, pombo-torcaz, pombo-da-rocha), cordoniz; tarambo-
la-dourada; galinhola; narcejas (narceja-comum e narceja-galega); tordos (tordo-comum, tordo-ruivo, tordo-zornal
e tordeia); estorninho-malhado.

Espécie Limite diário Período venatório Edital

Rola-comum . . . . . . . . . . . . . . . 10 De 15 de Agosto a 24 de Setembro de 2006 . . . De 15 de Agosto a 24 de Setembro de 2006.

Patos e galeirão . . . . . . . . . . . . . (*) 10
Galinha-d’água . . . . . . . . . . . . . 5

De 3 de Setembro de 2006 a 21 de Janeiro
de 2007.

De 3 a 28 de Setembro de 2006 e de 1 a 21
de Janeiro de 2007.
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Espécie Limite diário Período venatório Edital

Pombo-bravo . . . . . . . . . . . . . . . 10 De 15 de Agosto de 2006 a 14 de Janeiro de
2007.

De 15 de Agosto a 24 de Setembro de 2006 e
de 1 a 14 de Janeiro de 2007.

Pombo-torcaz e pombo-da-ro-
cha.

(*) 50 De 15 de Agosto de 2006 a 18 de Fevereiro
de 2007.

De 15 de Agosto a 24 de Setembro de 2006 e
de 1 de Janeiro a 18 de Fevereiro de 2007.

Codorniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 De 3 de Setembro a 26 de Novembro de 2006 De 3 a 28 de Setembro de 2006.

Narcejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 10 De 29 de Outubro de 2006 a 18 de Fevereiro
de 2007.

De 1 de Janeiro a 18 de Fevereiro de 2007.

Tarambola-dourada . . . . . . . . . 5 De 29 de Outubro de 2006 a 21 de Janeiro
de 2007.

De 1 a 21 de Janeiro de 2007.

Galinhola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tordos e estorninho-malhado (*) 30

De 29 de Outubro de 2006 a 18 de Fevereiro
de 2007.

De 1 de Janeiro a 18 de Fevereiro de 2007.

(*) Limite diário de abate para o conjunto das espécies.

ANEXO II

Espécies sedentárias

Terrenos ordenados

Perdiz-vermelha; faisão; coelho-bravo; lebre; raposa;
saca-rabos; javali; veado; gamo; corço; muflão.

Espécie Limite diário Período venatório

Coelho-bravo . . . . . . . . . . (1) De 17 de Setembro a 31 de
Dezembro de 2006 (2).Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . (1)

Faisão . . . . . . . . . . . . . . . . (1) De 1 de Outubro a 31 de
Dezembro de 2006.Perdiz-vermelha . . . . . . . . (1)

Espécie Limite diário Período venatório

Raposa e saca-rabos . . . . . (1) De 1 de Outubro de 2006 a
28 de Fevereiro de 2007.

Javali . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) (3).

Veado, gamo, corço e
muflão.

(1) De 1 de Junho de 2006 a 31
de Maio de 2007.

(1) Os limites são os do plano anual de exploração ou de ordenametno e exploração
cinegético.

(2) A caça à lebre a corricão é autorizada até ao fim do mês de Janeiro.
(3) A caça de salto ao javali só pode ser permitida nos meses de Janeiro e Fevereiro.

ANEXO III

Espécies sedentárias

Terrenos não ordenados

Perdiz-vermelha; coelho-bravo; lebre; raposa; saca-rabos; javali; veado; gamo; corço; muflão.

Espécie Limite diário Período venatório Edital

Coelho-bravo . . . . . . . . . . . . . . 10 De 1 de Outubro a 17 de Dezembro de 2006 . . .
Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Perdiz-vermelha . . . . . . . . . . . . 3 De 1 de Outubro a 31 de Dezembro de 2006 . . .

Raposa e saca-rabos . . . . . . . . . (*) 3 De 1 de Outubro de 2006 a 25 de Fevereiro
de 2007.

De 1 de Janeiro a 25 de Fevereiro de 2007.

Javali . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**) De 1 de Outubro de 2006 a 25 de Fevereiro
de 2007.

De 1 de Outubro de 2006 a 25 de Fevereiro
de 2007.

Veado, gamo, corço e muflão (**) De 1 de Junho de 2006 a 31 de Maio de 2007 . . . De 1 de Junho de 2006 a 31 de Maio de 2007.

(*) Limite diário por espécie e não aplicável quando o processo seja de batida ou a corricão.
(**) Os limites são os constantes em edital da DGRF.



4626 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 124 — 29 de Junho de 2006

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 657/2006
de 29 de Junho

A requerimento da ENSIBRIGA, Educação e For-
mação, Sociedade Unipessoal, L.da, entidade institui-
dora do Instituto Superior de Línguas e Administração
de Bragança, reconhecido, ao abrigo do disposto no
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 790/89, de 8 de Setembro;

Tendo o processo sido instruído, organizado e apre-
ciado nos termos do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Tendo a instrução do processo sido concluída antes
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março, não se encontrando, portanto, abrangido
pelo regime fixado pelos artigos 69.o e seguintes deste
diploma;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido Esta-
tuto e no artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Segurança e Higiene no Trabalho no Instituto
Superior de Línguas e Administração de Bragança nas
instalações que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

4.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

5.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

6.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 60.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
240 alunos.

7.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

8.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 10 de Junho de
2006.

ANEXO

Instituto Superior de Línguas e Administração de Bragança

Curso de Segurança e Higiene no Trabalho

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 2
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 2
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 1
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 1
Introdução à Segurança e Higiene do Trabalho . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Anatomofisiologia Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2
Ecologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 1
Psicossociologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 1 2
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 1 2
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 1 2
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Avaliação de Riscos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Concepção e Gestão da Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 1 2
Medicina do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Instalações Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 1 2
Direito da Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Técnicas de Informação, Comunicação e Negociação . . . . . . . 1.o semestre . . . . 1 2
Práticas de Socorrismo em Contexto Laboral . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Prevenção e Protecção contra Incêndios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2

QUADRO N.o 4

4.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Higiene do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4 1
Segurança do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4 1
Projectos de Segurança contra Incêndios . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Prevenção de Riscos Eléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 1 2
Organização da Emergência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 1 3
Gestão da Prevenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 6
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Economia

Decreto Regulamentar Regional n.o 22/2006/A

O Decreto Legislativo Regional n.o 17/2005/A, de
20 de Julho, definiu o enquadramento jurídico do Fundo
Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Eco-
nómico, abreviadamente designado por Fundo Regional
de Coesão, o qual integra um conjunto de instrumentos
de intervenção pública vocacionados para a promoção
da coesão económica, social e territorial de modo a
favorecer o crescimento sustentado da economia regio-
nal. Importa, por isso, fixar as competências dos órgãos
e serviços que integram o Fundo Regional de Coesão
e definir o modo do seu funcionamento.

O presente diploma visa cumprir aquele objectivo,
dotando o Fundo Regional de Coesão de uma estrutura
adequada ao cumprimento da sua missão procurando
que seja, por um lado, funcional, e por outro, eficiente
e eficaz nas intervenções que venha a realizar no âmbito
da coordenação e gestão dos recursos financeiros que
lhe são atribuídos.

Assim, em execução do disposto no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 17/2005/A, de 20
de Julho, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a orgânica do Fundo Regional de Apoio
à Coesão e ao Desenvolvimento Económico, abrevia-
damente designado por Fundo Regional de Coesão e
o respectivo quadro de pessoal, constantes dos anexos I
e II ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 4 de Maio
de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de Junho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

Orgânica do Fundo Regional de Apoio à Coesão
e ao Desenvolvimento Económico

TÍTULO I

Órgãos, serviços e suas competências

CAPÍTULO I

Órgãos e suas competências

Artigo 1.o

Órgãos

O Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desen-
volvimento Económico, abreviadamente designado por
Fundo Regional de Coesão, tem os seguintes órgãos:

a) O conselho directivo;
b) O fiscal único.

SECÇÃO I

Conselho directivo

Artigo 2.o

Função

O conselho directivo é o órgão colegial responsável
pela definição da actuação do Fundo Regional de Coe-
são, bem como pela direcção dos respectivos serviços,
em conformidade com a lei e com as orientações
governamentais.

Artigo 3.o

Composição e nomeação

1 — O conselho directivo é um órgão colegial com-
posto por um presidente e dois vogais.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo vogal que indicar e na sua falta
pelo vogal mais antigo.

Artigo 4.o

Duração e cessação do mandato

O mandato dos membros do conselho directivo é de
três anos, sendo renovável por iguais períodos.

Artigo 5.o

Competência

1 — Compete ao conselho directivo, no âmbito da
orientação e gestão do Fundo Regional de Coesão:

a) Definir a orientação geral e a política de gestão
do Fundo Regional de Coesão e acompanhar
a sua execução;

b) Exercer os poderes relativos aos actos neces-
sários à prossecução das atribuições do Fundo
Regional de Coesão;

c) Elaborar e propor à aprovação superior o plano
de actividades e assegurar a respectiva execução;

d) Elaborar o relatório anual das actividades;
e) Elaborar o orçamento anual e assegurar a res-

pectiva execução;
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f) Autorizar, mediante a assinatura do presidente
e de um vogal, a realização e o pagamento de
despesas;

g) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar as
despesas;

h) Assegurar as condições necessárias ao exercício
do controlo financeiro e orçamental pelas enti-
dades legalmente competentes;

i) Aprovar a conta de gerência do exercício e pro-
mover o seu envio ao membro do Governo
Regional com competência em matéria de eco-
nomia, à Direcção Regional do Orçamento e
Tesouro e à Secção Regional dos Açores do
Tribunal de Contas;

j) Contrair empréstimos mediante prévia autori-
zação dos membros do Governo Regional com
competência nas áreas da economia e das
finanças;

k) Celebrar, nos termos gerais, contratos de tarefa,
de avença ou de trabalho necessários à pros-
secução das atribuições do Fundo Regional de
Coesão;

l) Gerir o património do Fundo Regional de Coe-
são, podendo adquirir, alienar ou onerar bens
móveis, imóveis e direitos;

m) Praticar os actos necessários à participação do
Fundo Regional de Coesão no capital social de
empresas públicas e privadas e no património
social de associações, em conformidade com o
disposto na lei, mediante prévia autorização do
Conselho do Governo Regional;

n) Exercer os poderes de direcção, gestão e dis-
ciplina do pessoal e praticar os actos respei-
tantes ao pessoal previstos na lei;

o) Aprovar o regulamento interno e os projectos
de regulamentos que sejam necessários ao
desempenho das atribuições do Fundo Regional
de Coesão, bem como praticar os demais actos
de gestão necessários ao bom funcionamento
dos serviços;

p) Designar um secretário, a quem caberá certificar
os actos e deliberações;

q) Deliberar sobre a concessão de apoios finan-
ceiros à concretização de acções que pela sua
natureza contribuam para o desenvolvimento
económico da Região;

r) Contratar com terceiros o fornecimento de bens
ou a prestação de serviços que tenham por
objecto matérias que se integrem no âmbito das
atribuições do Fundo Regional de Coesão;

s) Deliberar sobre a atribuição de apoios finan-
ceiros à implementação de contratos-programa,
envolvendo parceiros públicos ou privados, em
matérias que pela sua natureza contribuam para
o desenvolvimento económico da Região.

2 — O conselho directivo poderá delegar as suas com-
petências no presidente e nos vogais.

3 — Os actos administrativos da autoria do conselho
directivo são impugnáveis junto dos tribunais adminis-
trativos, nos termos das leis do processo administrativo.

Artigo 6.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reúne ordinariamente uma
vez por semana e extraordinariamente sempre que o

seu presidente, por iniciativa própria ou a pedido de
um dos vogais, o convoque.

2 — Quando a natureza das matérias a tratar o acon-
selhe, o presidente poderá convocar funcionários do
Fundo Regional de Coesão ou convidar representantes
de quaisquer entidades públicas ou privadas a participar
nas reuniões do conselho, sem direito a voto.

Artigo 7.o

Formas de votação

1 — As deliberações são tomadas por maioria dos
membros do conselho, cabendo ao presidente voto de
qualidade, em caso de empate.

2 — As deliberações deverão ser consignadas em acta,
que será assinada por todos os membros presentes na
reunião ou apenas pelo presidente, no caso daqueles
terem assinado a minuta da acta.

Artigo 8.o

Competência do presidente

1 — Compete, em especial, ao presidente do conselho
directivo:

a) Representar o Fundo Regional de Coesão em
juízo e fora dele;

b) Convocar as reuniões, estabelecer a ordem do
dia, dirigir os trabalhos e assegurar o cumpri-
mento das respectivas deliberações;

c) Assegurar as relações com os órgãos de tutela
e com os demais serviços da administração
regional;

d) Solicitar pareceres ao órgão de fiscalização;
e) Passar certidões;
f) Assinar e visar toda a correspondência recebida

e expedida;
g) Exercer as competências que lhe sejam dele-

gadas pelo conselho directivo.

2 — O presidente pode delegar ou subdelegar com-
petências nos vogais.

Artigo 9.o

Responsabilidade dos membros

1 — Os membros do conselho directivo são solida-
riamente responsáveis pelos actos praticados no exer-
cício das suas funções.

2 — São isentos de responsabilidade os membros que,
tendo estado presentes na reunião em que foi tomada
a deliberação, tiverem manifestado o seu desacordo, em
declaração registada na respectiva acta, bem como os
membros ausentes que tenham declarado por escrito
o seu desacordo, que igualmente será registado em acta.

Artigo 10.o

Estatuto dos membros

1 — O presidente e os vogais do conselho directivo
exercem o cargo a tempo inteiro.

2 — Os cargos de presidente e de vogais do conselho
directivo são equiparados, respectivamente, para todos
os efeitos, a subdirector regional e a director de serviços.
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SECÇÃO II

Órgão de fiscalização

Artigo 11.o

Função

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo
da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira
e patrimonial do Fundo Regional de Coesão.

Artigo 12.o

Designação, mandato e remuneração

1 — O fiscal único é nomeado por despacho conjunto
dos membros do Governo Regional com competência
em matéria de finanças e de economia obrigatoriamente
de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de
revisores oficiais de contas.

2 — O mandato tem a duração de três anos e é reno-
vável por uma única vez mediante despacho conjunto
dos membros do Governo referidos no número anterior.

3 — No caso de cessação de mandato, o fiscal único
mantém-se no exercício de funções até à efectiva subs-
tituição ou à declaração governamental de cessação de
funções.

4 — A remuneração do fiscal único é aprovada por
despacho conjunto dos membros do Governo Regional
com competência em matéria de finanças e de economia,
publicado no Jornal Oficial.

Artigo 13.o

Competências

1 — Compete ao fiscal único:

a) Acompanhar e controlar com regularidade o
cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis,
a execução orçamental, a situação económica,
financeira e patrimonial e analisar a conta-
bilidade;

b) Dar parecer sobre o orçamento e suas revisões
e alterações, bem como sobre o plano de acti-
vidades na perspectiva da sua cobertura orça-
mental;

c) Dar parecer sobre o relatório de gestão de exer-
cício e contas de gerência, incluindo documento
de certificação legal de contas;

d) Dar parecer sobre aquisição, arrendamento,
alienação e oneração de bens imóveis;

e) Manter o conselho directivo informado sobre
os resultados das verificações e exames a que
proceda;

f) Elaborar relatórios da sua acção fiscalizadora,
incluindo um relatório anual global;

g) Propor à tutela ou ao conselho directivo a rea-
lização de auditorias externas, quando isso se
revelar necessário ou conveniente;

h) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam
submetidos pelo conselho directivo, pelo Tri-
bunal de Contas e pelas entidades que integram
o controlo estratégico do sistema de controlo
interno da administração financeira do Estado.

2 — O prazo para a elaboração dos pareceres refe-
ridos no número anterior é de 15 dias a contar da recep-
ção dos documentos a que respeitam.

3 — Para o exercício da sua competência, o fiscal
único tem direito a:

a) Obter do conselho directivo as informações e
os esclarecimentos que repute necessários;

b) Ter livre acesso a todos os serviços e à docu-
mentação do Fundo Regional de Coesão,
podendo requisitar a presença dos respectivos
responsáveis e solicitar os esclarecimentos que
considere necessários;

c) Tomar ou propor as providências que considere
indispensáveis.

CAPÍTULO II

Serviços e suas competências

Artigo 14.o

Serviços

O Fundo Regional de Coesão integra os seguintes
serviços:

a) Divisão de Planeamento e Estatística;
b) Secção Administrativa e Financeira.

SECÇÃO I

Divisão de Planeamento e Estatística

Artigo 15.o

Competências

1 — Compete à Divisão de Planeamento e Estatística:

a) Promover estudos e elaborar pareceres de natu-
reza técnica em matéria de planeamento com
interesse específico para as actividades a desen-
volver;

b) Promover a implementação de um sistema infor-
mático para registo e tratamento estatístico de
toda a informação relacionada com as atribui-
ções do Fundo Regional de Coesão;

c) Proceder à recolha, análise, tratamento e difu-
são da informação estatística necessária;

d) Prestar apoio técnico aos órgãos do Fundo
Regional de Coesão;

e) Conferir e elaborar a informação relativa aos
pedidos de requisição de fundos a enviar à
Direcção Regional de Orçamento e Tesouro;

f) Conferir os documentos suporte das compar-
ticipações financeiras a pagar pelo Fundo
Regional de Coesão, relativas à uniformização
dos preços dos combustíveis;

g) Emitir os pareceres que lhe forem solicitados
sobre projectos de regulamentação na área dos
combustíveis ou outros abastecimentos à Região
Autónoma dos Açores, no âmbito das atribui-
ções do Fundo Regional de Coesão;

h) Manter actualizada toda a informação relativa
aos combustíveis na Região Autónoma dos
Açores;
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i) Acompanhar a operação de planeamento do
navio de transporte de combustíveis inter-ilhas,
através do registo das quantidades transportadas
por viagem, produtos e ilhas;

j) Colaborar no acompanhamento de estudos e
projectos que venham a ser desencadeados no
domínio do abastecimento de combustíveis à
Região;

k) Acompanhar a evolução dos preços dos dife-
rentes combustíveis no continente bem como
propor as alterações aos preços a praticar na
Região Autónoma dos Açores que se mostrem
necessárias;

l) Acompanhar e controlar a execução financeira
das candidaturas do Fundo Regional de Coesão
aos programas comunitários;

m) Apurar mensalmente o montante das taxas de
ISP que incidem sobre os combustíveis líquidos.

2 — A Divisão de Planeamento e Estatística é dirigida
por um chefe de divisão, que depende directamente do
conselho directivo.

SECÇÃO II

Secção Administrativa e Financeira

Artigo 16.o

Competências

Compete à Secção Administrativa e Financeira:

a) Colaborar na preparação dos orçamentos do
Fundo Regional de Coesão e proceder ao con-
trolo orçamental das receitas e despesas nele
previstas;

b) Elaborar a conta de gerência;
c) Processar e pagar os vencimentos e outras remu-

nerações devidas ao pessoal;
d) Assegurar o processamento das despesas resul-

tantes da execução orçamental;
e) Organizar e manter actualizado o inventário e

o cadastro dos bens;
f) Conferir, processar e arquivar os documentos

contabilísticos;
g) Garantir a conservação e limpeza dos edifícios,

bem como a manutenção e conservação efi-
ciente dos equipamentos e redes de comuni-
cações internas;

h) Organizar os processos relativos a aquisições de
bens e serviços necessários ao funcionamento
do Fundo Regional de Coesão;

i) Organizar os processos de liquidação de receitas
e despesas e de execução de reposições;

j) Organizar e processar a movimentação de fun-
dos, controlando as respectivas contas correntes;

k) Organizar e remeter à Direcção Regional do
Orçamento e Tesouro e ao Tribunal de Contas
os mapas anuais de movimentações das verbas
orçamentadas;

l) Elaborar as estatísticas decorrentes da conta-
bilidade efectuada;

m) Executar as acções e o expediente relativos ao
recrutamento, gestão corrente e mobilidade do
pessoal, bem como os actos que sejam inerentes
ao respectivo regime jurídico;

n) Manter actualizado o ficheiro central de pessoal
e elaborar o balanço social, nos termos da lei
aplicável;

o) Organizar e manter actualizado o cadastro e
registo biográfico do pessoal;

p) Proceder ao controlo da assiduidade e pontua-
lidade do pessoal;

q) Emitir parecer sobre os assuntos de pessoal a
submeter a despacho do conselho directivo;

r) Receber, registar, distribuir e assegurar a expe-
dição da correspondência;

s) Assegurar a recolha e o tratamento da biblio-
grafia e demais documentação técnica de inte-
resse para o Fundo Regional de Coesão;

t) Seleccionar e tratar as informações veiculadas
pelos órgãos de comunicação social relativas às
competências do Fundo Regional de Coesão;

u) Proceder à difusão de legislação, ordens de ser-
viço, documentação e demais informação rela-
cionada com as atribuições do Fundo Regional
de Coesão;

v) Executar o expediente geral do Fundo Regional
de Coesão, bem como os respectivos registos
e arquivo;

w) Promover a circulação, reprodução e arquivo
da documentação.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 17.o

Estrutura do quadro de pessoal

O quadro de pessoal do Fundo Regional de Coesão
é o constante do mapa anexo a este diploma, do qual
faz parte integrante, e agrupa-se de acordo com a
seguinte classificação:

a) Pessoal de direcção superior;
b) Pessoal de direcção intermédia;
c) Pessoal de chefia;
d) Pessoal técnico superior;
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal auxiliar.

Artigo 18.o

Condições e regras de ingresso e acesso

As condições e regras de ingresso e acesso do pessoal
do Fundo Regional de Coesão são as estabelecidas no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as previstas no
presente diploma e na legislação regional e geral
complementar.

Artigo 19.o

Pessoal de direcção intermédia

O pessoal de direcção intermédia é provido de acordo
com o disposto na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto.
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TÍTULO II

Administração financeira

Artigo 20.o

Depósitos bancários

As disponibilidades do Fundo Regional de Coesão
são obrigatoriamente depositadas à sua ordem em qual-
quer instituição de crédito ligada ao sistema central de
tesouraria da Região, sem prejuízo de poder ter em
tesouraria as importâncias indispensáveis ao pagamento
de despesas que devam ser efectuadas em dinheiro, de
acordo com as instruções da Direcção Regional do Orça-
mento e Tesouro.

Artigo 21.o

Movimentação de valores

1 — A movimentação de valores processa-se
mediante duas assinaturas, a do presidente e de um
vogal do conselho directivo.

2 — A movimentação de valores relativos ao fundo
de maneio processa-se mediante duas assinaturas, sendo
uma da chefe de secção Administrativa e Financeira
e a outra de um membro do conselho directivo.

ANEXO II

Número
de lugares Designação dos cargos Remuneração

a) Pessoal de direcção superior:

1 Presidente do conselho directivo . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal de direcção intermédia:

2 Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

c) Pessoal de chefia:

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

d) Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, 1.a classe, prin-
cipal, assessor ou assessor principal . . . . . . (b)

e) Pessoal administrativo:

4 Assistente administrativo especialista, assis-
tente principal e assistente administrativo (b)

1 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

f) Pessoal auxiliar:

1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) (c)

(a) Vencimento de acordo com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

(b) Vencimento de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(c) A extinguir quando vagar.
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